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A abertura dos trabalhos se deu com o discurso do  governador-geral do Canadá, David  Jonhston  que reconhece “não  ser tarefa fácil” a do parlamentar. Salientou que o parlamento é a mais alta expressão do ideal democrático por ser o lugar onde a democracia é exercida  através das diferenças entre o governo e a oposição e por representar igualmente os valores de justiça e igualdade. 
Por sua vez, o presidente da União Interparlamentar, o marroquino Abdelwahad Radi,  deu sua mensagem de boas vindas  ressaltando a importância dos nossos trabalhos na 127ª Assembleia que tiveram como  tema central o papel dos Parlamentos em  relação aos desafios ligados à cidadania,  universalidade e o respeito pela diversidade num mundo globalizado. 
A delegação brasileira dividiu-se entre as Sessões Plenárias, as reuniões do Conselho Diretor e os diversos eventos paralelos da 127ª Assembleia. Tivemos painéis para discussões de diferentes tópicos como  o multilateralismo, a imunidade parlamentar e a  diplomacia parlamentar, o Pico do Petróleo e as perspectivas para a segurança energética, a consolidação da paz em zonas pós-conflito,  a participação dos jovens na economia, a questão de gênero e com grande foco na  cidadania, identidade e diversidade linguística e cultural.
RESUMO DOS TRABALHOS:
O Comitê que tratou do tema: O Parlamento e a questão de gênero,  iniciou os trabalhos lembrando que há um ano, a organização suíça União Interparlamentar divulgou um estudo sobre a questão de gênero.  Neste estudo o Brasil aparece em 104º lugar em participação parlamentar feminina, num ranking de 192 países. Mais do que investigar as causas dessa distorção, é preciso que o parlamento tome uma posição em relação a essa disparidade no quadro  político mundial. 

A legitimidade do parlamento é a  sua capacidade de avaliação e formulação sobre as questões de interesse da sociedade brasileira.  No que se refere ao recorte de gênero a política não se deixa reduzir à simples aritmética. Em primeiro lugar, é preciso considerar que, dada a tradicional exclusão das mulheres da arena política mundial  e a consequente dificuldade de formação de lideranças femininas,  a ocupação desses cargos acaba acontecendo entre aquelas que já exercem ou já exerceram mandato parlamentar, esvaziando assim as candidaturas femininas com capacidade real de vitória.
 O caminho não é novo. Deve-se observar  as conquistas em relação  a paridade nas instâncias étnico-raciais, em relação a questão da juventude . Essas mudanças foram feitas não apenas por uma questão de coerência, mas  sobretudo pela necessidade de refletir em seus espaços de poder as características das populações afim de aprimorar sua política e se manter como um veículo de expressão da opinião popular. 
É um erro restringir a busca pela igualdade política e social a uma mera reforma das regras. Democracia significa que todas as vozes sejam ouvidas. É uma cultura, que precisa ser vivenciada e construída. A União Interparlamentar - IPU está empenhada em garantir que as mulheres - metade da população mundial - sejam capazes de participar igualmente na política. 

Outro Painel de Discussão  trouxe o tema: Pico do Petróleo: Quais são as perspectivas para a segurança energética?
Foi colocado em pauta pela União Interparlamentar a evolução da situação energética mundial que  obriga a comunidade internacional a examinar atentamente os modos de gestão de energia, o impacto do consumo de energia, o acesso aos  recursos energéticos  e a aplicação desses recursos. 
A discussão sobre os riscos globais   do pico do petróleo - o ponto em que a produção global de petróleo atinge o seu máximo  - evidênciou  a   urgência de avaliação das  políticas mundiais  sobre os padrões atuais de consumo de energia e de como  lidar com o fato de que as  fontes de energia não renováveis​​, como petróleo, carvão e gás não são infinitas.   
O painel trouxe a questão da incerteza sobre a segurança energética e a pressão das alterações climáticas, como fatores que influenciam diretamente no posicionamento dos parlamentos  a  nas políticas públicas de energia, economia, questões sociais, meio ambiente e assuntos estrangeiros.
A 127ª Assembleia  da União Interparlamentar  concentrou esforços no  Debate Especial:  Cidadania, identidade e diversidade linguística e cultural na era da globalização. Nesse debate especial,  pensamos no multiculturalismo  como defesa da diversidade cultural e como forma de enfrentamento dos conflitos gerados em função das questões econômicas, políticas, e, sobretudo, étnico-culturais na tentativa de combater discriminações e preconceitos, haja vista as dificuldades de indivíduos e grupos de acolher e conviver com a pluralidade e as diferenças culturais.
O painel discutiu a temática da cidadania e das diversidades como movimento político e social que contesta preconceitos e discriminações a indivíduos e grupos culturais,  historicamente submetidos a processos de rejeição ou  silenciamento  por sua condição de pertencimento identitário distinto dos padrões definidos como válidos e aceitáveis.
 
O argumento central da União Interparlamentar – UIP é o de que  o pensar e viver no mundo atual, passa pelo reconhecimento da pluralidade e diversidade de sujeitos e de culturas, com base no respeito e tolerância recíproca, concebendo as diferenças culturais,  não como sinônimo de inferioridade ou desigualdade, mas equivalente a plural e diverso. Desta feita, propõe-se situar o cenário histórico do mundo atual, bem como o multiculturalismo e suas origens, seus significados e concepções, como forma de evidenciar o sentido político-cultural das políticas públicas como transformadoras da sociedade. 
A União Interparlamentar – UIP tem cultivado laços estreitos com o Fórum da Aliança de Civilizações das Nações Unidas no esforço conjunto de ajudar as atuais e as novas gerações a partir de uma visão multicultural crítica, que leve em conta, a necessidade e importância de se reconhecer, valorizar e acolher identidades plurais sem representar ameaças ou quaisquer formas de naturalização do preconceito e desrespeito à vida humana, independente de sexo, cor, gênero, credo, etnia, nacionalidade. Busca-se, com isso, superar mecanismos discriminatórios ou silenciadores da diversidade cultural, em nome de uma sociedade baseada na justiça social.

O encerramento se deu com a apresentação da “Declaração de Quebec”  aprovada por unanimidade pela 127ª Assembleia  da União Interparlamentar. 

A “Declaração de Quebec” afirma o compromisso da UIP à liberdade de pensamento, opinião e expressão, mas condena  aqueles que intimidam  e incitam o extremismo, o ódio, o racismo e a violência. A declaração abrange uma ampla gama de questões como a marginalização dos povos indígenas, o problema das pessoas apátridas,  a garantia da proteção jurídica para aqueles que sofrem de discriminação,  e da necessidade de  medidas especiais para preparar o caminho para a plena participação das mulheres na política e governança,  migração e desenvolvimento, comunidades e crenças religiosas, assim como a xenofobia e os direitos humanos.

cidade de Quebec, 26 de outubro de 2012.
Deputado Eduardo da Fonte PP/PE

Segundo Vice-Presidente e Corregedor
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